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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FZ

Nº 71006253140 (Nº CNJ: 0035764-95.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. COLISÃO LATERAL. AUSENTE PROVA A CONFERIR A DINÂMICA DO EVENTO, LIMITANDO-SE ÀS RESPECTIVAS VERSÕES, SEM QUALQUER OUTRA DEMONSTRAÇÃO A CORROBORAR A AFIRMATIVA DE CADA UMA DELAS. PEDIDO IMPROCEDENTE.
1. A parte autora pede provimento ao recurso visando a reforma da sentença. 

2. Não merece reparo a sentença recorrida, uma vez que inexistente nos autos a comprovação suficiente dos fatos constitutivos do direito da autora, conforme dispõe o art. 373, inciso I, do CPC/2015. 

3. Isso porque não é possível concluir, de forma contundente, sobre a responsabilidade do acidente.

4. A prova demonstra que ambas as partes podem ter sido responsáveis pela colisão. Pairam dúvidas sobre a efetiva culpa dos danos.

5. Segundo a autora, a parte ré trafegava no acostamento e ao telefone  e no momento em que foi realizar o cruzamento, no sentido de Novo Hamburgo, mesmo ela tentado desviar houve a colisão. O réu, por sua vez, não admite culpa e apenas referiu que no local há uma rotatória.

6. Ausentes testemunhas presenciais, de modo que o contexto probatório não permite aferir de quem foi a culpa pelo acidente de trânsito que envolveu as partes. Sequer se tem clareza acerca da dinâmica do evento danoso.

7. Não se conhece da prova (mensagens de whatsapp acostadas às fls. 39-40) apresentada em sede recursal, pois extemporânea. Ademais, não se trata de prova nova, tampouco fato novo (art. 435 do CPC/2015) as quais deveriam ter aportado até a audiência de instrução, nos termos do art. 33 da Lei nº 9.099/95. Salienta-se que foi consignado expressamente na aludida audiência sobre a dispensa de depoimentos e de outras provas (fl. 29), não prosperando a alegação de que foi apresentada na solenidade e não apreciada em sentença.

8. Tratando-se de responsabilidade civil subjetiva, a inexistência de demonstração de culpa impõe que seja afastado o pedido inicial.

SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71006253140 (Nº CNJ: 0035764-95.2016.8.21.9000)


	Comarca de Estância Velha

	IVANIRA SIQUEIRA DOS SANTOS 


	RECORRENTE

	CLAUDIR DE MOURA DORNELLES 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini.
Porto Alegre, 27 de setembro de 2016.

DR.ª FABIANA ZILLES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Fabiana Zilles (RELATORA)

Nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95
, confirmo a proposta de decisão homologada e torno os referidos fundamentos parte integrante do presente acórdão. 

Diante do exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora em 1% ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade com que litiga.
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006253140, Comarca de Estância Velha: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO ESTANCIA VELHA - Comarca de Estância Velha






�  Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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